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PARECER Nº 78, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 37, DE 2021
De autoria dos nobres deputados Heni Ozi Cukier (Novo) e Gilmaci Santos (Republicanos), o projeto disciplina as penalidades a serem aplicadas pelo não cumprimento da ordem de vacinação dos grupos prioritários, de acordo com a fase cronológica definida no plano nacional e/ou estadual de imunização contra a Covid-19.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, e não recebeu emendas ou substitutivos.
A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas para análise da matéria.
Compete-nos, na oportunidade, como relator designado pelo Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, exarar parecer sobre os aspectos constitucionais, legais, jurídicos da propositura em análise, o que passamos a fazer.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, quanto à iniciativa, de competência concorrente conforme artigo 24 e inciso XII da Constituição Federal, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, e está em acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
O respectivo projeto de lei trata de punir com multa pecuniária no valor de até 850 UFESPs os agentes públicos ou qualquer cidadão que, de alguma maneira, receba a vacina contra a Covid-19 sem obedecer à ordem do calendário de vacinação nacional e/ou estadual, os chamados “fura fila”, se a pessoa que receber a dose da vacina for agente público a multa é dobrada.
Quanto ao aspecto da saúde, de administração pública e relações do trabalho, a presente propositura não encontra qualquer óbice, seja de natureza legal ou meritória, pelo contrário, ela evita que pessoas se valham de privilégios, sejam eles políticos ou financeiros, garantindo a vacinação de toda a população paulista.
Também não evidenciamos óbices quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, haja vista que a multa será recolhida ao fundo da saúde, o que permitirá que sejam feitos mais investimentos para o combate da Covid-19 no estado de São Paulo.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 37 de 2021.
a) Marina Helou - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/2/2021.
a) Wellington Moura – Presidente
Janaina Paschoal – Tenente Nascimento – José Américo – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Marta Costa – Douglas Garcia – Marina Helou – Professora Bebel – Teonilio Barba – Marcos Zerbini – Gilmaci Santos – Delegado Olim – Marcio da Farmácia – Tenente Nascimento – Paulo Fiorilo – Dra. Damaris Moura – Wellington Moura – Ricardo Mellão – Marcio da Farmácia – Delegado Olim – Marta Costa
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